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The Draft labour code under discussion in Portuguese parliament increases employment relationship flexibility

O projecto de Código do Trabalho em debate na Assembleia da República aumenta a flexibilidade da relação de trabalho 
The first stage of the debate on the labour code came to an end in November 2002.  The final version of the draft labour code was submitted to the Assembly after being debated by the Standing Committee for Social Concertation. Some amendments were made to the preliminary version of the draft as a result of suggestions from the social partners. The code contains the new rules on individual and collective employment relationships. The debate on the new employment relationship , taking place at the same time as the debate on the labour relations, has centred both on the content of the new provisions dismissals, contracts of employment and the organization of working time and on moves towards individualizing and increasing the flexibility of the working relationship, as expressed in many of the new rules.  In addition, much analysis has focused on the new document as an instrument for increasing productivity.  The public debate has been widely covered by the media, and has run side by side with the political debate and discussions with the social partners and academics. 
Em Novembro de 2002 deu entrada para debate em Dezembro na Assembleia da República a versão definitiva do projecto do código de trabalho. Após debate no CPCS foram introduzidas algumas alterações resultantes da intervenção dos parceiros sociais. 

As disposições do novo Código
Em Novembro de 2002 encontra-se em discussão em Portugal um anteprojecto de código do trabalho o qual contem as novas normas sobre a relação individual e a relações colectiva de trabalho O anteprojecto tem 687 artigos e dedica 404 artigos à relação individual regulando as seguintes matérias:

relação individual de trabalho, direito de personalidade, igualdade e não discriminação, protecção na maternidade e paternidade, trabalho de menores , trabalhadores com capacidade reduzida e deficiência, trabalhador estudante, estrangeiros, regras para a constituição do contrato de trabalho, período experimental 
 prestação de trabalho (local de trabalho), duração , organização do tempo de trabalho , trabalho a tempo parcial, trabalho por turnos, trabalho suplementar, descanso semanal , férias faltas 

regras sobre retribuição

vicissitudes do contrato em caso de transmissão de estabelecimento, redução de actividade crise empresarial ou encerramento temporário
incumprimento do contrato: poder disciplinar e garantia dos créditos  

acidentes de trabalho e doenças profissionais 

· cessação do contrato por iniciativa do empregadores e do trabalhador 
O anteprojecto está em debate público desde o início de Setembro e esteve-se em discussão em concertação social até meados de Novembro prevendo o governo que seja aprovado no início de 2003. As autoridades publicas têm manifestado o desejo de um grande debate, e os parceiros sociais têm expextativas de que as suas posições sejam ouvidas e tidas em conta na passagem do anteprojecto a projecto. Em entrevista o Ministro da Segurança Social e do Trabalho considerou como pontos chave da parte do anteprojecto sobre o direito individual do trabalho 4 aspectos: o direito de personalidade, o combate ao absentismo, a mobilidade funcional e a mobilidade geográfica.

 Este novo código tem, para os seus defensores, o mérito de dotar o sistema laboral da necessária flexibilidade, essencial ao desenvolvimento económico e das empresas .E tem como vantagens 

a consagração expressa do direito de personalidade,
 uma maior protecção do trabalhador em virtude da responsabilidade solidária das empresas de um mesmo grupo e dos seus responsáveis em caso de violação do contrato de trabalho 
 aumento de indemnização em caso de despedimento ilícito.

Das normas do anteprojecto algumas têm sido mais destacadas durante o debate 

Horários e horas extra
-A flexibilidade do horário podendo estipular-se um período de trabalho de 50 horas semanais, correspondentes a 10 horas diárias, desde que num período de quatro meses se verifique uma média de 40 horas semanais e 8 diárias.

-O horário nocturno é  contabilizado a partir das 23 horas às 7h (actualmente entre as  20 horas e as 7h ).

-A 1ª e a 2ª hora extraordinária passam a ser pagas por mais 75% do que o salário/hora quando actualmente são pagas a 50%.

- Redução do limite anual máximo de horas suplementares de 200 para 100.

Contratos a prazo e mobilidade funcional e geográfica
-Os contratos a prazo são alargados a actividades  sujeitas a picos de produção ( caso dos sector automóvel por exemplo).

- os contratos deixam de ter  limite de anos e podem ser renovados até três vezes. Na lei actual o limite são três anos e duas renovações.

-Prevê-se a mobilidade geográfica e funcional do trabalhador respeitando a empresa os direitos remuneratórios, justificando a deslocação e indicando previamente o tempo previsível para a alteração de funções.

Absentismo
-Quatro faltas seguidas ou 8 intercaladas sem justificação podem ser motivo de despedimento com justa causa o mesmo se passa em caso de baixa fraudulenta ou se o trabalhador se atrasar mais de 12 vezes sem justificação, por um período superior a 30 minutos valores mais restritivos que os actualmente existentes.

-O empregador pode designar um médico para verificar situações de doença.

-As faltas dadas com autorização da entidade patronal, desde que não estejam legalmente previstas não conferem direito a retribuição.

-Os candidatos a eleições para cargos públicos só podem faltar durante o período legal da campanha.

Reintegração de trabalhadores 
-Manutenção do direito do trabalhador de optar pela reintegração até à sentença do tribunal.

-Possibilidade de, por decisão judicial, ser ordenada a não reintegração do trabalhador despedido sem justa causa, quando o seu regresso represente uma perturbação grave para a actividade empresarial se se tratar de uma PME, ou se o trabalhador ocupar cargo de gestão ou direcção.

Licença de maternidade e paternidade
-A licença de paternidade, no caso de morte da mãe, aumenta de 14 para 30 dias.

O debate

Os parceiros sociais sobretudo o sindicatos têm feito uma grande divulgação e debate regional das provisions do anteprojecto :

A posição dos empregadores
Os empresários concordam com a lei tentando defender que a flexibilidade não gera fragilidade. A Confederation of Portuguese Industry  (Confederação da Indústria Portuguesa CIP) refere que a produtividade deve ser remunerada afirmando que não se pode continuar a pagar o mesmo aos que trabalham muito e bem e aos que trabalham pouco e mal. A Portuguese Agricultural Confederation  (Confederação dos Agricultores Portugueses CAP) refere que  Portugal deve ter noção que está integrado num sistema económico muito concorrencial e tem que se adaptar à realidade.

A posição dos sindicatos 

.Algumas normas são consideradas muito controversas por parte dos sindicatos sendo consideradas como formas de desregulamentação de direitos conquistados, designadamente:

aumento da facilidade de despedimento e de contratos a prazo 
-Possibilidade de o empregador designar um médico para verificar a validade das baixas por doença lançando uma suspeita de baixas fraudulentas e o facto de mais de 12 atrasos injustificados superiores a 30 minutos poderem ser motivo de despedimento e as faltas dadas com autorização dos empregadores deixam de ser remuneradas. 

-Diminuição do período considerado de trabalho nocturno.

-Alargamento da mobilidade funcional e da mobilidade geográfica.

A GeneralWorkers' Union (União Geral de Trabalhadores UGT) considera destituída de sentido a ligação implícita e explícita no debate entre produtividade e flexibilidade e entre absentismo e despedimentos porque os factores de produtividade respeitam a gestão das empresas e do funcionamento da Administração Pública e não a condições ligadas directamente ao trabalho. Ou, ainda, são o resultado de dificuldades do aparelho social envolvente como os transportes, as creches, etc.

A General Confederation of Portuguese Workers (Confederação Geral de Trabalhadores Portugueses  CGTP) lamenta que tal legislação, que poderá vir a aumentar a precariedade do emprego, não seja acompanhada de medidas para reforçar a qualificação e a formação dos trabalhadores  .

Partidos políticos de esquerda e movimentos católicos (Liga Operária Católica/Movimento de Trabalhadores Cristãos LOC) têm tomado posições de contestação a adopção deste código. A Igreja Católica por motivos humanistas considerando-a insensível porque desfavorece os mais fracos. É  o caso das mães que têm que colocar os filhos no infantário/escola, ou dos trabalhadores nos grandes centros urbanos.

Alguns comentários da comunidade científica
O anteprojecto foi saudado por alguns na comunidade cientifica como o instrumento necessário à competitividade das empresas,  considerado por outros como um modelo neoliberal e outros ainda referem que as reformas necessárias na relação entre trabalhadores e empregadores não podem esquecer a especificidade do ramo do direito do trabalho e da tradição europeia na determinação colectiva das condições de trabalho a qual deve ser baseada na autoregulação criada através do diálogo social.

Algumas destas posições aparecem, aliás, veiculadas através das posições dos parceiros sociais  

 E referem:

- uma descaracterização do direito do trabalho nos seus princípios de protecção do trabalhador na sua inferioridade jurídica, económica e psicológica considerando que a relação de trabalho continua a manter essencialmente a sua característica de subordinação. Existe nalgumas provisions (preceitos ) uma demasiada  aproximação ao paradigma civilista direito civil como é o exemplo pela primeira vez de se introduzir um capítulo de direitos de personalidade numa perspectiva de limite ao poder de direcção do empregador.
- notam que apesar de pela primeira vez se regular o teletrabalho não se vai suficientemente longe para regular relação de trabalho dos trabalhadores economicamente dependentes embora juridicamente independentes 

- chamam a atenção para o facto de que entre a dispersão legislativa existente actualmente  (cerca de 60 leis actuais integradas no anteprojecto) e a sistematização através de um código haveria outras soluções como é o caso do estatuto do trabalhador usado em Espanha ou Itália logo este não será o modelo mais adequado porque continuará a provocar a rigidificação do direito 

Desenvolvimentos do debate 
O Secretário de Estado do Trabalho refere estar aberto a novos contributos referindo também que paralelamente ao novo código vai ser feita a lei de bases do emprego formação profissional. O Primeiro Ministro e Presidente da República apelam ao compromisso e ao equilíbrio entre sindicatos e patronato.

Os sindicatos acreditam que o texto vai ser alterado profundamente depois do debate em concertação embora a CGTP não se mantenha muito confiante  a este respeito. No início do debate a CGTP e a UGT reuniram-se ao mais alto nível acertando posições e referindo que se não houver alteração ao novo código partiriam para a greve geral. Em Novembro a UGT refere que ainda se está em fase de negociação, a CGTP marcou uma greve geral para o próximo 10 de Dezembro. 

Comentário
A OCDE e a alguns relatórios da União Europeia referem Portugal como tendo uma legislação de mercado de trabalho muito rígida. Os sindicatos afirmam a existência de práticas no mercado de trabalho de muita flexibilidade não acompanhada de uma fiscalização eficaz do cumprimento das normas. Portugal é o segundo país da Europa com mais contratos a prazo e um elevado número de forma de precariedade de trabalho e de trabalho economicamente dependente sendo, nalguns casos as mulheres as mais afectadas. A flexibilização da relação individual de trabalho e a dinamização da negociação colectiva através dos novos mecanismos de funcionamento e a sua regulação tal como estão agora previstos ou estarão numa versão melhorada deste Projecto são um grande desafio para a sociedade portuguesa. Melhorias substanciais na pilotagem do sistema e nas fragilidades de alguns aspectos da sua institucionalização, na ética e na cultura da gestão em Portugal, e fortes níveis de aprendizagem da inovação social serão indispensáveis.

